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Resumo: O Ensino da Música e seus Diferentes Contextos, procura interrogar acerca de como um bem 
cultural, no contexto de ensino artístico especializado da música, é destinado apenas a algumas pessoas 
e baseado em justificativas da ordem da natureza de cada indivíduo: aptidão, dom, talento e vocação. A 
Educação Musical, de acesso generalizado, não permite senão uma tímida sensibilização para a música, 
porém, como acontece em muitos outros países, o ensino musical pode ser encontrado em diferentes 
instituições com um carácter formal, não formal  e informal. Apesar desta diferente relação com o sistema 
escolar, qualquer das vias de ensino é válida na aquisição reconhecida de competências musicais. Nesta 
perspetiva, é importante analisar o que aconteceu na elaboração de uma estratégia geral de ensino da 
música, orientada, com base em dois princípios bem distintos: por um lado, para a maioria da população, 
o ensino genérico seguiu um caminho que oferecia o acesso generalizado e democrático, mas 
inconsequente; por outro lado, para uma minoria, os ramos de ensino, então criados, propuseram um 
ensino destinado apenas a algumas pessoas, designadamente com talentos específicos em alguma área 
artística. Esta assimetria entre o ensino para alguns e o ensino para todos repete-se, com maior ou menor 
peso na democraticidade, e deste modo, enquanto o ensino genérico for sendo estruturado por matrizes 
cada vez mais homogéneas e os diversos subsistemas de ensino musical mantiverem as suas 
especificidades, se compreende que apareçam diferentes contextos para o ensino da música, originando, 
por isso, uma apropriação da música com diferentes formas de incorporação nos indivíduos, mediante 
os diferentes cenários de interação social e cultural em que se encontram inseridos. 
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O presente artigo organiza-se começando por abordar a importância da exposição à música, o 
mais cedo possível, das crianças. Segue-se uma apresentação do ensino da música no Ensino Genérico, 
Ensino Artístico Especializado da Música: Ensino Vocacional, Ensino Artístico Especializado da 
Música/Ensino Profissional e Ensino da Música em diferentes contextos. Por fim faz-se uma breve 
reflexão sobre as diferentes formas de ensinar Música em contextos diversificados. 
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2. Ensino de Música
 
«A música não é uma aptidão especial concedida a um pequeno número de eleitos; todo o ser 
humano tem algum potencial para aprender a música» (Gordon, 2008, p. 8). De acordo com a pesquisa 
desenvolvida por Gordon (2000), julga-se que uma grande parte dos neurónios e sinapses que poderiam 
ter sido utilizados para desenvolver a sensibilidade à música, e que não o foram, acabam por se transferir 
para outro dos sentidos, ou até mesmo por se perder, como forma de compensar a falta de 
desenvolvimento musical. O autor defende, ainda, que o nível de aptidão musical com que uma criança 
nasce irá diminuir se não for nutrido de forma regular e contínua, através da exposição à música, como 
tal, é imperativo que a relação com a música deva acontecer desde o mais cedo possível, pois a aptidão 
musical estabiliza a partir dos nove anos e «as influências do meio ambiente deixarão de ter qualquer 
efeito sobre esse potencial» (Gordon, 2000, pp. 9-10). 
A exposição, desde muito cedo, a um contexto musical, contribui para o desenvolvimento humano 
a vários níveis e na forma como o cérebro se desenvolve e organiza, estando já reconhecidos e 
fundamentados em vários estudos todos os seus benefícios, nomeadamente no campo das 
neurociências. Alguns avanços em estudos do cérebro efetuados recentemente mostraram e elucidaram 
que o envolvimento ativo com a música influencia diferentes áreas de competências do desenvolvimento 
pessoal e social do individuo (Hallam, 2010). Segundo Cardoso e Sabbatini (2000), existe uma grande 
influência e impacto nas capacidades cognitivas e nas memórias futuras em todas as crianças que 
experienciaram um meio onde os sentidos foram exponenciados, desde muito cedo, através da música. 
No sentido de investigar sobre este tema, Teachout (2006) realizou uma pesquisa em vários e 
distintos estudos, com relevo nesta área, conseguindo desta forma concluir que a aprendizagem musical 
é associada de uma forma positiva a uma série de funções cognitivas, incluindo habilidades 
espaciotemporais (Hetland, 2000), integração visual-motora (Orsmond e Miller, 1999), atenção seletiva 
(Hurwitz, Wolff, Bortnick e Kokas, 1975), memória para estímulos verbais (Chan, Ho e Cheung,1998; Ho, 
Cheung, e Chan, 2003; Jakobson, Cuddy e  Kilgour, 2003; Kilgour, Jakobson e Cuddy, 2000), capacidade 
de leitura (Butzlaff, 2000) e capacidades matemáticas (Vaughn, 2000).  Por sua vez, Vargas (2015) 
conclui que a música, para além de ativar o cérebro como um todo, estabelece conexões entre áreas 
responsáveis pelas emoções e memória e é uma fonte importante para estimular a dopamina, o 
neurotransmissor responsável pela sensação de prazer. 
Embora vários autores estejam de acordo em relação ao contacto precoce e exposição contínua 
das crianças à música, por exemplo Brito (2003, p.35), refere que 
  
(…) ao nascer, a criança é cercada de sons e esta linguagem musical é favorável ao 
desenvolvimento das perceções sensoriomotoras, dessa forma a sua aprendizagem se dá 
IV Encontro do Ensino Artístico Especializado da Música do Vale do Sousa: O Ensino da Música no Século XXI: Desafios e 




inicialmente através dos seus próprios sons (choro, grito, risada), sons de objetos e da natureza, o 
que possibilita descobrir que ela faz parte de um mundo cheio de vibrações sonoras». 
 
 De acordo com Faria (2001, p.26) «(…) a música é um importante fator na aprendizagem, pois a 
criança desde pequena já ouve música, a qual muitas vezes é cantada pela mãe ao dormir.» Segundo 
Ilari (2006, p.16) «[a]s pesquisas mostram que o processamento e a evolução melódica têm início na 
infância, e as estruturas necessárias para a perceção tonal e rítmica estão disponíveis nos bebés muito 
antes que estas surgem em nossas práticas educacionais atuais». No entanto, não é com essa realidade 
idílica que os professores de música se deparam. Em muitos casos, a experiência com a música apenas 
surge quando os alunos chegam ao 5º Ano de Escolaridade do Ensino Básico, o que se traduz num facto 
oposto às ideias apresentadas por Gordon. As dificuldades que esses alunos irão encontrar são 
suscetíveis de colocar em causa, uma boa parte das suas expectativas e do seu desempenho musical. 
O valor que a música tem sobre todos, independentemente das suas crenças, ideologias, religiões 
ou estatutos sociais, responsabiliza cada profissional para a promoção do ensino da música na sala de 
aula, criando uma educação para a cidadania. A constatação de que todos têm direito a aprender e a 
terem um grau de literacia musical, independentemente das diferentes capacidades e aptidões 
manifestadas, representa uma crença com repercussões efetivas no ensino da música. Autores tão 
diversos como Abeles, Hoffer e Klotman (1995), Cruvinel (2005), Elliott (1995), Eisner (1994), Hudak 
(2004), Kassner (2006), Mota (2007), Reimer (2003), Swanwick (2010), Vasconcelos (2007) e Vieira 
(2008, 2011) suportam esta crença. 
Em Portugal, na atualidade, existe a intenção de oferecer a todos os indivíduos a oportunidade de 
aceder  à música enquanto arte, linguagem e conhecimento, assim como a educação geral e plena do 
indivíduo, a qual acontece assistematicamente na sociedade, por meio, principalmente, da indústria 
cultural e do folclore, mas principalmente e sistematicamente na escola ou em outras instituições de 
ensino. O atual sistema de ensino da música em vigor no nosso país prevê três tipos de ensino: o 
Genérico, exercido nas escolas de formação geral, o Vocacional, praticado nas escolas de música 
(academias e conservatórios), e o Profissional, feito nas escolas profissionais. Todos estes tipos de 
ensino se organizam com carácter formal (em escolas oficias). 
 
3. A Música do Ensino Genérico 
 
O ensino da música na Educação Pré-Escolar, acontece considerando a Lei de Bases do Sistema 
Educativo da Educação, Lei nº 49/2005, publicada a 30 de Agosto, no entanto, não são dedicadas horas 
específicas a atividades musicais, sendo seguido o princípio de uma educação aberta e integrada de 
maneira a assegurar o desenvolvimento harmonioso e global da criança (Despacho nº 5220/97 – 2ª série, 
IV Encontro do Ensino Artístico Especializado da Música do Vale do Sousa: O Ensino da Música no Século XXI: Desafios e 




de 04 de agosto). No 1º Ciclo do Ensino Básico, existe uma área denominada de Expressão Musical, 
que integra as Expressões Artísticas, que faz parte integrante do currículo do 1º Ciclo. 
Tanto na Educação Pré-Escolar, como no 1º Ciclo do Ensino Básico, a Educação Musical está 
entregue aos educadores e professores titulares de turma, que na sua formação inicial (Formação de 
Educadores e Professores), recebem uma formação pedagógico-musical com muitas limitações, que se 
torna manifestamente insuficiente para exercer uma atividade pedagógica na área da Educação Musical.  
O Ministério da Educação reconheceu esta insuficiência na formação académica, sendo assim, 
decidiu incluir um aspeto inovador no artigo 8º da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE, Lei nº46/86, 
de 14 de outubro), onde se prevê que o professor único possa ser coadjuvado em áreas especializadas. 
Isto foi reforçado no artigo 10º do Decreto-Lei nº344/90, de 2 de novembro, sobre o Sistema Artístico, 
quando prevê que componentes de educação artística possam ser ministradas por docentes 
especializados. Este aspeto foi ainda reforçado, em 2012, através do Decreto-lei nº 139/2012, de 5 de 
julho. 
A implementação das Atividades de Enriquecimento Curricular, a partir do ano letivo 2006/2007 
(Despacho nº 12 591/2006 (2ª série), de 16 de Junho), e a inclusão da disciplina de Música neste 
contexto, no sistema educativo, retrocede-se o processo em várias décadas, uma vez que se volta a 
permitir que o ensino da música seja feito por docentes que não possuem a formação pedagógica e 
científica necessárias à implementação de um processo de ensino e aprendizagem correto, como 
comprova a alínea c) do nº2 do artigo 16º do Despacho 14460/2008: «Outros profissionais com currículo 
relevante». Ainda em 2012, através do Decreto-lei nº 139/2012, de 5 de julho, no seu artigo 14º, as 
mesmas caraterísticas são consignadas às atividades de enriquecimento do currículo:  no 2º Ciclo de 
Ensino Básico (5º e 6º anos de escolaridade), a Música integra-se dentro da área Educação Artística e 
Tecnológica e a disciplina chama-se Educação Musical, mantendo-se esta, tal como já vinha 
acontecendo, o seu carácter obrigatório. Na maior parte das escolas funciona dentro de um bloco de 90 
minutos semanais. 
No 3º ciclo do Ensino Básico, em particular nos 7.º e 8.º anos de escolaridade, a matriz integra 
uma disciplina de oferta de escola na área artística ou tecnológica, de acordo com a sua especificidade 
e no âmbito do seu projeto educativo. Como tal, cada estabelecimento é que decide se implementa a 
música e em que moldes.  
No 9º ano, não é contemplada e no ensino secundário, não se encontra previsto o ensino da 
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4. Ensino Artístico Especializado da Música: Ensino Vocacional
 
O ensino vocacional da música é ministrado em escolas especializadas, que são chamadas de 
academias de música ou conservatórios. Até 1983, tinham um ensino tipo vertical e os planos curriculares 
regiam-se por uma reforma decretada em 1930. Com a entrada em vigor do Decreto-lei 310/83, de 1 de 
julho, os conservatórios passaram a ser escolas básicas e secundárias do ensino oficial ou particular e 
funcionam no regime de integração ou articulação. 
Durante bastantes anos, a sua implementação foi bastante lenta: apesar de haver a pouco e pouco 
um aumento destas escolas, o seu acesso foi dificultado pela sua distribuição geográfica, e ainda 
agravado pelo facto de somente seis serem escolas oficiais e todas as outras pertencerem ao ensino 
particular ou cooperativo e, por isso, terem de cobrar propinas aos alunos, Como tal, só uma minoria da 
população podia ter acesso ao ensino vocacional da música. A partir da reestruturação do ensino da 
música, operada em 2007, esta situação alterou-se, uma vez que o ensino articulado da música se tornou 
gratuito; foi criada nova legislação onde são criados os novos Cursos Básicos e Secundários de Música 
(Portaria n.º 691/2009, de 25 de junho; Portaria nº 225/2012, de 30 de julho; Portaria n.º 243-B/2012, de 
13 de agosto; e atualmente as Portarias n.º 223-A/2018, de 3 de agosto, e n.º 229-A/2018, de 14 de 
agosto, definem os planos de estudos dos cursos básico e secundário de música. 
O currículo do ensino especializado da música começa no 1º Ciclo do Ensino Básico, que é 
financiado em 50% e os planos de estudo integram: 
 
(i) Áreas disciplinares ou disciplinas de formação geral; 
(ii) Áreas disciplinares ou disciplinas de formação vocacional. 
 
 Os alunos podem frequentar o ensino da música em três regimes diferentes:  
(i) Integrado – estudo de todas as componentes do currículo no mesmo estabelecimento de 
ensino (Conservatório de Música Calouste Gulbenkian de Braga, Conservatório de Música do Porto, 
Escola de Música do Conservatório Nacional, Instituto Gregoriano de Lisboa, Agrupamento de Escolas 
de Vialonga, Conservatório de Música de Coimbra, Conservatório de Música de Aveiro de Calouste 
Gulbenkian, Agrupamento de Escolas da Bemposta e Conservatório de Música de Loulé, obviamente 
com um número reduzido de alunos); 
(ii) Articulado – os alunos frequentam as disciplinas da componente de ensino artístico 
especializado numa escola de ensino artístico especializado de música e as restantes componentes 
numa escola de ensino regular (maior número de alunos); 
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(iii) Supletivo – os alunos frequentam as disciplinas do ensino artístico especializado numa escola 
de ensino artístico especializado de música, independentemente das habilitações que possuam.  
 
Existe ainda a possibilidade de criar uma disciplina de Oferta de Escola, que será da 
responsabilidade da escola do ensino vocacional, podendo ser anual, bienal ou trienal. No ensino 
secundário, existe o Curso Secundário de Música, nas variantes de Instrumento, Formação Musical e 
Composição, Curso Secundário de Canto e o Curso Secundário de Canto Gregoriano, podendo funcionar 
igualmente em regime integrado, articulado e supletivo .Estruturam-se em três componentes de 
formação: geral, científica e técnica-artística. No regime articulado e supletivo, a formação geral faz-se 
na escola de ensino regular e a formação Científica e Técnica-Artística na escola do ensino especializado 
da música. 
 
5. Ensino Artístico Especializado da Música: Ensino Profissional 
 
Na sequência da Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86 de 14 de Outubro e do Decreto-
Lei nº 344/90, de 2 de novembro – Lei de Bases da Educação Artística - surge a formação profissional 
como uma modalidade especial de educação escolar, em substituição ao Ensino Técnico-Profissional 
em vigor desde 1983. Em Portugal, no âmbito do ensino profissional, são oferecidos cursos em diversas 
áreas de formação, nomeadamente artísticas: Artes do Espetáculo, Artes Gráficas, Património Cultural 
e Produção Artística. É na primeira categoria que se inserem os cursos profissionais da área da Música. 
A sua criação data de 1989 e as 10 escolas espalhadas pelo país, assim como as características do 
modelo de ensino que ministram, têm inevitavelmente introduzido mudanças no ensino especializado da 
música. As escolas profissionais de música surgem integradas no modelo de ensino profissional, cujo 
principal objetivo é o «contribuir para a realização pessoal dos jovens proporcionando, designadamente, 
a preparação adequada para a vida ativa» e «facultar aos jovens contactos com o mundo do trabalho e 
experiência profissional» (Art.º 3 do Decreto-Lei nº 26/89 de 21 de Janeiro). Apresentam atualmente 
alternativas ao nível do 3º Ciclo e do Ensino Secundário, oferecendo, inicialmente, os chamados cursos 
de Nível II e Nível III e hoje em dia conferem diplomas de Nível III e Nível IV, e são caracterizados por 
uma forte ligação com o mundo profissional. Tendo em conta o perfil pessoal, a aprendizagem realizada 
nestes cursos valoriza o desenvolvimento de competências para o exercício de uma profissão, em 
articulação com o setor empresarial local, podendo mesmo prosseguir os seus estudos no ensino 
superior. 
Em jeito de conclusão, como se verificou, a situação do ensino de música em Portugal tem-se 
caracterizado por transformações profundas a nível de uma maior oferta do ensino da música, sobretudo 
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ao nível do ensino especializado da música, quer através do ensino vocacional, quer através do ensino 
profissional. Esta transformação do ensino da música teve início com a publicação do Decreto-Lei nº 
310/83, de 1 de julho, na qual se insere o ensino artístico nos moldes gerais de ensino em vigor através 
da reconversão dos Conservatórios de Música em Escolas Básicas e Secundárias, criando as respetivas 
Escolas Superiores de Música inseridas na estrutura de Ensino Superior Politécnico. 
Dentro deste contexto, importa referir que a análise a ser feita no ensino genérico não deixa de ter 
em conta o modo como se articula ou não com o ensino especializado. As indefinições e desarticulações 
verificadas nas escolas de música do ensino genérico impõem um olhar atento sobre o modo como o 
ensino da música, no seu todo, decorre nas escolas públicas em Portugal, concretamente no ensino 
vocacional e no ensino genérico, tal como são definidos no Decreto-Lei nº 344/90 de 2 de Outubro. Esta 
divisão que se verifica constitui uma ramificação no ensino público de música e é, segundo Vieira, 
«consequência de um processo histórico de fragmentação do ensino da música dos conservatórios» 
(2008, p. 639). Brown, Collins e Duguid (1988, cit. in Cope, 1999) questionam a eficácia do ensino e 
aprendizagem musicais que se desenvolvem nas escolas regulares e que se afastam da realidade e da 
prática.  
 
6. Ensino da Música em Diferentes Contextos 
 
 Existem, assim, outras formas de aprender música que não envolvam aulas de música lecionadas 
em escolas, conservatórios ou academias de música. Segundo Cope (2002), um dos elementos chave 
na aprendizagem musical informal é o contexto social, não só porque facilita a aquisição de competências 
musicais, mas porque permite a participação em projetos reais e contextualizados. A aprendizagem 
musical sem um contexto real, que permita vivenciar e experimentar a performance e o que se aprendeu 
a fazer no ensino formal, pode tornar-se altamente insatisfatória para o aluno. As atividades musicais 
desenvolvidas em contextos informais poderão ser importantes como complemento de aprendizagens 
formais, já que promovem conhecimentos e competências musicais, permitindo ao indivíduo que exercite 
competências e conhecimentos adquiridos em contextos formais.  
Ao longo dos tempos o conceito de Educação foi mudando, acompanhando assim as 
transformações políticas e socioeconómicas de cada comunidade. Perante a conjuntura económica e de 
uma globalização cada vez mais rápida, as comunidades educativas começaram também elas a mudar, 
dando lugar e espaço a novas formas de educar. Assim, a educação passou de um meio completamente 
fechado (escola), para espaços diferentes como Associações, IPSS, Clubes Desportivos, Companhias 
de Teatro, Dança e Musica, Ginásios, Academias e muitos outros. É nesta perspetiva que surgem muitos 
locais, enquanto contextos não formais e informais (comparativamente a uma sala de aula), onde se 
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desenvolvem atividades educativas musicais, com crianças com e sem formação musical. A ideia de que 
a escola responde a todas as necessidades educativas da vida humana não passa de uma ilusão em 
que, provavelmente, já ninguém acredita. «A escola perdeu o seu estatuto de veículo único ou sequer 
privilegiado da transmissão» (Pombo, Guimarães e Levy, 1993, p. 16). Em concordância com Arroyo 
(2000), acreditamos que os estudos que relacionam música e cultura (como a etnomusicologia) apontam 
que os espaços escolares – formais – de educação musical não são os únicos, mas sim apenas uma 
parte dos inúmeros contextos presentes no quotidiano das sociedades, urbanas ou não, onde 
experiências de ensino e aprendizagem da música acontecem. Desse modo, não podemos acreditar que 
os processos de Educação Musical ocorrem exclusivamente nas escolas de música institucionais; eles 
acontecem em distintos contextos culturais e sociais (Arroyo, 2000, p.11). As aprendizagens adquiridas 
fora da escola, quer seja na família, no grupo de amigos ou através dos meios de comunicação social, 
não podem ser ignoradas. Cada pessoa aprende ao longo da vida no seio da comunidade a que pertence. 
Outra das hipóteses colocadas é que a educação artística facilita as interações sociais e culturais, 
constituindo-se como um recurso incontornável para enfrentar as situações de tensão social, 
nomeadamente as decorrentes da integração de indivíduos provenientes de cultura diversas. A constante 
necessidade da sociedade atual de justificar e delegar as culpas para os outros, quando os resultados e 
as expectativas não são alcançados: 
 
[n]ão está ao nosso alcance modificar. ‘A culpa é do sistema’, ‘das estruturas’ e quem o diz, afirma-
o como se não fizesse, também, parte desse mesmo sistema, dessa mesma estrutura. ‘A culpa é 
do ministérios’; ‘A culpa é dos professores’; ‘A culpa é da educação que não trazem de casa’; ‘A 
culpa é do meio social em que vivem’…De mão em mão, ‘a culpa é sempre dos outros’ (Rodrigues 
e Rodrigues, 2003, p. 64). 
 
No contexto das práticas informais dos músicos populares não há espaço para a figura do 
professor no sentido tradicional, como autoridade educativa tão marcante no seio da educação formal. A 
aprendizagem desenvolve-se quer individualmente, quer em grupo: « aprendizagem por pares2 e 
aprendizagem em grupo3 (Green, 2008b: 7). Ao longo deste tipo de processo de aprendizagem, centrado 
no conceito de musicalidade defendido por Elliott (1995), o importante é mesmo fazer música, tocar 
música e encontrar também motivação no ato de fazer música e tocar música em conjunto. É através 
desta prática musical intensa que também se desenvolvem aspetos técnicos de execução (embora não 
sejam entendidos pelos músicos populares como algo de fundamental) e acima de tudo, o prazer pela 
música. 
 
                                                 
2 Tradução minha de «peer-directed learning». 
3 Tradução minha de «group learning». 
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7. Considerações Finais 
 
A coexistência de diferentes contextos e formas de ensinar será mais benéfica ao desenvolvimento 
musical das crianças do que tentar separar estas realidades, ou até torná-las características de certos 
ramos de ensino, uma vez que, como verificamos, elas se entrecruzam em diferentes situações. O ensino 
formal, não formal e informal, promove processos pertinentes e úteis na sua complementaridade nos 
contextos de ensino da música existentes em Portugal. Nos diferentes ramos de ensino de música da 
escola pública é necessário fomentar cada vez mais essa complementaridade, de forma a potenciar uma 
pedagogia voltada para aprendizagens sólidas, criativas e capazes de responderem às solicitações da 
população escolar. Para isso, é necessário também promover a consciencialização destes processos na 
formação artística musical dos professores. 
Este artigo procurou evidenciar diferentes formas de ensinar Música nos diversos contextos, tanto 
escolares como não-escolares. Existem muitos argumentos que se poderiam elencar de forma a ajudar 
nas escolhas dos alunos, por qualquer dos tipos de ensino de música referenciados, porém, neste texto, 
não se pretende definir qualitativa ou preferencialmente por alguma destas modalidades, nem tomar 
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